
11:1:il',i! :rJ;:..rr t

::)r: r' \J !{ rix} ¡i:. tri::i

DEFENSoRTA Púsrrcn oo EsrADo
un sÂo pRuLo

TRIBUNAL DE IUSTIçA DO ESTADO
or sÂo pluto

TERMO DE COOPERAçÃO - Processo 58.71912018

TERMO DE COOPERAçÃO QUE

CELEBRAM ENTRE SI A DEFENSORIA

pÚgLICn DO ESTADO DE SÃO PAULO E O

TRTBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE

SÃO PAULO, OBJETIVANDO A

TNSTALAçÃO E FUNGIONAMENTO DO

CENTRO JUDTC|ÁRIO DE SOLUçÃO DE

CONFLITOS E CIDADANIA NA UNIDADE

SÃO VICENTE DA DEFENSORIA PÚBLICA.

A DEFENSORIA PÚBL¡CA DO ESTADO DE SÃO

PAULO, com sede na Rua Boa Vista, no 200, Bo andar, Centro, Säo Paulo-

SP, doravante denominada DEFENSORIA, neste ato representada pelo

Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado, Doutor DAVI

EDUARDO DEPTNÉ HIUO e o TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE

SÃO PAULO, com sede na Praça da Sé, s/no, Centro, São Paulo-SP,

doravante denominado TJSP, neste ato representado pelo Excelentíssimo

Senhor Presidente, Desembargador MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA

CALçAS, resolvem, com base na legislação em vigor, em especial o artigo

116 da Lei no 8.666/93, e alteraçÕes posteriores, celebrar o presente

DE COOPERAçÃO, doravante denominado apenas TERMO,

cláusulas e condições seguintes:

diante

MO
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CLÁUSULA PRIMEIRA

. DO OBJETO -

Constitui objeto do presente termo de cooperação a

conjugaçäo de esforços entre as instituiçÕes celebrantes, visando à

instalação e funcionamento do Centro Judiciário de Soluçäo de Conflitos e

Cidadania ('CEJUSC") na Unidade da Defensoria Pública de São Vicente,

nos termos do Provimento no, 234812016, do Conselho Superior da

Magistratura e da Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça, com

vistas a promover a soluçäo pacífica das demandas por meio da conciliaçäo

e mediação de conflitos, conforme plano de trabalho anexo, que passa a

fazer parte integrante do presente termo.

CLAUSULA SEGUNDA

- DAS OBRTGAçÖeS DA DEFENSORIA -

A Defensoria Pública compromete-se a:

1. Observar que apenas atuem como

conciliadores/mediadores aqueles cadastrados pelo Núcleo Permanente de

Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do TJSP, sob a orientação e

fiscalização da Exmo(a). Juiz(a) Coordenador(a) do CEJUSC local;

2. Disponibilizar toda infraestrutura necessária para

a instalação dos equipamentos de rede, bem como computadores, sistema

operacional alualizado e softwares específicos para a segurança da rede,

impressoras e material de consumo para o desenvolvimento dos serviços;

3. Prestar o atendimento jurídico apenas de

pessoas que estejam enq uadradas nos critérios de renda da Delibera çao

daq

\

CSDP no 89/2008, sem prejuízo de encamin ento form S
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DE SÃO PAUTO

TRIBUNAL DE IUSTrçA DO ESTADO
DE SÃO PAUTO

usuários que näo se enquadrem na referida deliberaçäo para outros órgãos

externos.

CLÁUSULA TERCEIRA

- DAS OBRTGAçÖES DO TJSP -

Para a consecução do objeto do presente Termo de

Cooperação Técnica, o TJSP compromete-se a:

1. Selecionar e capacitar o funcionário ou

funcionários responsáveis pelo atendimento dos jurisdicionados e compilação

dos dados estatísticos;

2. Selecionar e cadastrar os conciliadores e

mediadores que irão atuar no "CEJUSC";

3. Configurar e instalar, observado o Ato Normativo

da Defensoria Pública-Geral no 55, de 20 de outubro de 2011, sistema

informatizado oficial do Tribunal de Justiça do Estado de Säo Paulo para

cadastramento e tramitaçäo dos expedientes do CEJUSC;

4. Auxiliar na organizaçâo da pauta de audiências,

com agendamento das sessões, bem como providenciar a expedição de

caftas convites aos usuários do CEJUSC;

5. Disponibilizar os dados estatísticos que forem

armazenados.

CLAÚSULA QUARTA

- DA PUBLICIDADE .
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DEFENSORIA PÚBIICA DO ESTADO
DE SÂO PAULO

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO
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Fica vedada a qualquer dos partícipes a divulgaçäo

das açöes referentes ao objeto deste TERMO, com finalidade egoística ou

incompatível com a vislumbrada neste ajuste ou com o interesse público.

Parágrafo Único - Fica vedada a utilizaçäo de

nomes, símbolos ou imagens que, de alguma forma, descaracterizem o

interesse público e se confundam com promoção de natureza pessoal ou

publicitária.

CLAUSULA QUINTA

- DO PRAZO DE VIGÊNCIA.

O presente termo vigorará por 60 (sessenta) meses,

a contar da data de sua assinatura, podendo a qualquer tempo, ser

denunciado por qualquer das partes, mediante notificaçäo com antecedência

mínima de 120 (cento e vinte) dias.

CLAÚSULA SEXTA

- DOS CASOS OMTSSOS -

Os casos omissos que surgirem na vigência deste

TERMO seräo solucionados por consenso dos partícipes, em termos aditivos,

se necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA
. DO NÃO REPASSE DE RECURSOS PÚBLICOS .

Para a execução do objeto do presente TE

não haverá transferência de recursos entre os partícipes
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CLAUSULA OITAVA

. DA DENÚruCIE OU RESCISÃO -

Este Termo poderá, a qualquer termo, ser

denunciado por interesse de qualquer dos parlícipes, mediante comunicaçäo

escrita, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, e será

rescindido por descumprimento de suas cláusulas ou em caso de infraçäo

legal.

Parágrafo único Seja qual for o motivo da

cessaçäo deste TERMO, as obrigações já assumidas pelo partícipe nos

processos em andamento permanecerão sob sua responsabilidade.

CLÁUSULA NONA

- DO CONTROLE E DA F|SCALIZAçÃO -

O controle e a fiscalizaçäo da execução do presente

TERMO serão exercidos pelos representantes designados por cada partícipe.

CLÁUSULA DÉCIMA

- DA PUBLTCAçÃO -

Este TERMO deverá ser publicado, êffi extrato,

após sua assinatura

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA

- DAS DTSPOSTçÕES FtNAtS -

Fica eleito o Foro da Capital do Estado de Säo

Paulo para dirimir quaisquer questöes decorrentes da ste
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DEFENSORIA PÚBIICA DO ESTADO
DE SÃO PAULO

TRIBUNAT DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SÃO PAUTO

TERMO, que eventualmente não puderem ser resolvidas de comum acordo

pelos partícipes.

E, por estarem de acordo, e para todos os fins de

direito, subscrevem as paftes interessadas o presente termo, na presença

das testemunhas signatárias.

São Paulo , 12 de dezembro de 2018

NSORIA P ERAL DO E DE SÃO PAULO
Davi Depiné

Defensor o-Geral

VAN SA AU HA

Juiza de Direito e o CEJUSC de São Vicente

Decisäo:

Homologo

TRIBUNAL DE JUST|çA DO O DE SÃO PAULO
Desembargador Ma Que Pereira Calças

P idente

TESTE

1

N

\.N
'',R

ome ange
G

Nome
RG:1.70

O.Fernandes
2



TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO
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ANEXO - PLANq ÐF TRABALHo

CENTROS JUDICIARIOS DE SOLUçÃO DE CONFLITOS E CIDADAN¡A

1. PARTICIPES

1. ENtidAdE: DËFENSOR¡A PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ: 08,036. 1 57/0001 -89

Endereço: Rua Boa Vista, 200, 8o andar, Centro

Cidade; Säo Paulo

CEP: 01014-001

Telefone: (1 1 ) 3105-9040

Responsável pela execução: RAFAEL ROCHA pAtVA CRUZ

Cargo: Coordenador Auxiliar da Unidade de Såo Vicente

2. Enridade: TRTBUNAL DE JUSTTçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ: 51 .174.0A1 /0001 -s3

Endereço: Praça da Sé, s/no - Centro

Cidade: Säo Paulo

CEP: 01 .018-010

Telefone: (11) 31 17-2574

Responsável pela Execução: VANESSA AUFTERO DA ROCHA

(



TRIBUNAL DE lU$TlçA DO ßSTADO
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Constitui obieto do presente termo de cooperaçäo a conjugaçäo de esforços entre as
instituiçöes celebrantes, visando à realizaçåo de audiências pré-processuais pertinentes,ao
centro Judiciário de soluçäo de conflitos e cidadania ("cEJUsc,,) da Família, na unidade d-
Defensoria Pública de São Vicente, nos termos do Provimento no. 234812016, do Conselho
Superior da Magistratura e da Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça, com vistas a
promover a solução pacífica das demandas por meio da conciliação e mediaçäo de conflitos,

Cargo: Jufza de Direito Coorde nadora do CEJUSC

2. OBJ DO TERMO DE PARCERIA

3. JUSTI FICATIVA

Considerando que a conciliaçäo é o meio alternativo de soluçäo de conflitos que
busca, por meio da intervençäo de um conciliador, facílitar o acordo entre os
envolvidos, criando um ambiente propício ao entendimento mútuo, à aproximação de
interesses e à harmonizaçäo das relaçÕes, torna-se necessária a presente celebraçäo
de termo de cooperaçäo de forma a proporcionar maior acesso, à populaçao carente,
ao exercfcio da cidadania por meio desse excelente recurso pacificador que vem a
átribuir expressão ao objetivo da República de promover uma sociedade mais justa e
solidária.

4. OBJETIVOS

A celebraçäo da parceria proporcionará o alcance dos seguintes resultados
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TRTBUNAT Dn tUSTrçA DO ESTADO
DE SAO PAUTO

DEFENSORIA PIJBIICA DO ESTADO
DE SÃO PAUTO

çÕes pessCIais entre os envolvidos, pois são as próprias
partes que, auxiliadas pelo conciliador, encontram a soluçäo para o conflito de interesses, além
de ser a mais rápida, mais barata, mais eficaz e mais paclfica forma de resoluçåo dos conflitos.
. Diversificaçäo das experiências teórico-práticas dos profissionais e estagiários
envolvidos, concorrendo para a integração entre teoria e prática e para a consolidaçäo dos
desempenhos profissionais desejados.

Melhora quantitativa das rela

DO PROCEDIMENTO DE ATU5.

As sessöes de concilíação do CEJUSC serão realizadas primordialmente pelos Conciliadores

do prÓprio Tribunal de Justíça, os quais terão treinamento especializado para tal mister. Os
conciliadores trabalharäo mediante escala elaborada diretamente pelo Tribunal de Justiça e
segundo suas orientaçöes e treinamento.

seråo atendidos, em um primeiro momento, os seguintes tipos de demandas:

a) Divórcio

b) Conversão de separação em divórcio

c) Alimentos (todos, íncluindo Revisional, Exoneraçäo e Execução)

d) Fixação e modificaçåo de Guarda

e) Regulamentaçåo de regime de convivência

Ð Reconhecimento e díssoluçäo de união estável

Oportunamente, após o prazo de três meses, os atendimentos seräo revistos pelos executores

do termo, a fim de se verificar a possibilidade do aumento dos tipos de demanda cujas
audiências pertinentes à fase pré-processualseräo realizadas na sede da Defensoria pública.

Neste mesmo perfodo também será verificada a necessidade de aumento do número dq
Conciliadores, ou da quantidade de dias de atendimento, de acordo com o aumento da

demanda. Tal análise será feita diretamente entre o coordenador da unidade de Såo Vicente

e a Juíza coordenadora do CEJUSC local, de modo a permitir ajustar a quantidade de sessões
de conciliaçåo e os tipos de demandas atendidas, além destas lecidas

{
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neste plano de trabalho,

Corn relação à previsão de atendimento, o funcionamento inicial das audiências do cEJUSc
da Famflia na sede da Defensoria adotará o seguinte formato:

r Atendimentos às segundas, quartas e sextas-feiras, nos períodos matutíno e vespertino;
r De 03 (três) a 06 (seis) atendimentos por concíriador;
r Possibilidade de atuação de Co-Conciliadores;
. Horário de atendimento das Ogh às 12h e das 13h30min às 16h30min;
r Previsão uma hora minutos para cada atendimento; 

,

segue abaixo quadro explicativo com a quantidade de atendimentos previstos inicialmente,

Dia da gemana Número de
Conciliadores

Agendamentos
por dia

Total semanal

Segunda-feira De02a08 12

Quarta-feira De02a08 12

Sexta-feira De02a08 12

36

TOTAL MENSAL 168

6 DAS ATIVI DADES - METAS/FLUXO DE TRABALHO

o público alvo do cEJUSc såo vicente na Defensoria pública são as pessoas que
comprovârem insufÍciência de recursos, nos termos do inciso LXXIV, do Artigo 50, da
constituição Federal e, segundo os paråmetros fixados na Deliberaçäo csDp no gg, de 0g de
agosto de 2008.
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Atendimento inicial.

Ao chegarem, as pessoas serão atendidas inicialmente pela equipe de acolhimento. euando
for identificado que se tratâ de caso a ser encaminhado para o CEJUsc, seriå realizado
cadastro e de avaliaçäo financeira, no intuito de se verificar o enquadramento para
atendimento nos critérios de renda.

No caso de haver denegaçäo de atendimento por falta de caracterizaçåo da hípossuficiêncía
financeira, seguir-se-á o procedimento institucional a fim de se dar oportunidade de recurso
para a pessoa.

Após o eventual recurso e em caso de confirmaçåo da não hipossuficiência do usuário, não
haverá atendimento, nem agendarnento de sessão de conciliaçåo, mas apenas orientaçöes
gerais ao usuário,

$endo aprovado o atendimento, os usuários - após a feitura do cadastro e avaliaçäo - seråo
encaminhados para fins de agendamento de data e de convocaçåo da outra parte para
comparecímento na data fixada.

Nesta oportunidade, os usuários seråo orientados sobre o funcionamento do CEJUSC e
também receberåo a lista de documentos necessárias para seu atendimento.

Atendimento na data agendada.

Os usuários chegaråo nos horários agendados.

lnicialmente serão atendidas pela equipe de acolhimento da Defensoria que, ao identifícarem
que se trata de agendamento do cEJUSc, encaminharão os usuários para que eles sejam
prontamente atendidos pelos Conciliadores que se encarregaräo de conciliar partes e
preencher os formulários dos acordos.

Os acordos serâo homologados pelo Juiz.

No caso de näo haver acordos ou quando a outra parte não comparecer, os

Ø
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ao setor pré-processual

agilizará o atendimento

DE sÃo PÂUto

o presente termo terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura. A
denúncia, por qualquer das partes, deverá ser precedida de notificação com antecedênci.
mínima de 120 (cento e vinte) dias,

A cooperação a ser firmada entre a Defensoria Pública do Estado de são paulo e o Tribunal
de Justiça do Estado de são Paulo tem por objeto a realizaçäo de audiências pertinentes ao
setor pré-processual do cEJUsc - cENTRo JUDtcÁRto DE soluÇÃo DE coNFltros E
cIDADANIA da Família em salas de atendimento no térreo da unidade da Defensoria pública
de säo vicente, localizada à Rua Jacob Emmerich , g44,centro, såo Vicente, Estado de Säo
Paulo

Referida cooperação tem por objetivo a realizaçäo de conciríaçöes pré-processuais entre os
usuários da Defensoria Priblica que buscarem atendimento para suas pretensöes,

Desta forma, a Defensoria Pública contribui para a efetivaçäo da elaboraçäo de acordos
extrajudíciais, que, por consequência gerará o desentrave do poder Judiciário, tornando a
prestaçäo jurisdicional mais célere,

Por outro lado, a possibilidade da rearização de audiências pertinentes
do CEJUSC dentro da unidade da Defensoria públíca de são vicente
dos usuários, gerando um acesso à justiça rápido e eficaz.

de ajuizarnento de demanda litigiosa, sem prejufzo de novas tentativas de conciliaçäo, pela
avaliação do Defensor do caso.

continuidade do atend imento pela Defensoria Pública e receberão formulári o próprio para fins

7. pRAZO

LDEAL
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DAS IN DO CEJUSC

A Defensoria Priblica fornecerá computadores para os conciliadores, com impressora e
copiadora em número suficiente para a elaboraçäo dos serviços.

O prédio é satisfatoriamente acessfvel para idosos e pessoas com deficiência.

Säo Vicente, 26 de janeiro de 2018,

TR|BUNAT DE IUSTIçA Do ESTADO
DE sÂo PAUto

Coordenador

AEIF ROCHA PATVA

Au*iliar da Unidade

DEF[NsoRrA púruc¡ D0 ËsrADo
nssÃo peu¡"o

Säo Vicente

t
#.t.

r',1 "Yt .

Rafael Rocha Paiva utu'

Defoneor Públlco

V

Julza d

HA

do sc


